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  A posição doutrinária da Igreja Presbiteriana do Brasil é expressa em seus “símbolos de fé”, que apresentam o modo Reformado e Presbiteriano de compreender a Escritura. São esses símbolos a Confissão de Fé de Westminster e seus catecismos, o Maior e o Breve. Como Editora oficial de uma denominação confessional, cuidamos para que as obras publicadas espelhem sempre essa posição. Existe a possibilidade, porém, de autores, às vezes, mencionarem ou mesmo defenderem aspectos que refletem a sua própria opinião, sem que o fato de sua publicação por esta Editora represente endosso integral, pela denominação e pela Editora, de todos os pontos de vista apresentados. A posição da denominação sobre pontos específicos porventura em debate poderá ser encontrada nos mencionados símbolos de fé.
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  Prefácio


  A publicação deste livro causa-me alegria e temor. Temor por saber que o assunto tratado é de uma grande abrangência com toda a sua complexidade envolvendo diversos setores do saber que, por sua vez, englobam outros com estudos cada vez mais específicos. O nosso trabalho quando muito tem a pretensão de estabelecer uma linha de relações e correlações entre alguns dos diversos pensamentos que contribuíram para a formação da Teologia do Século 20. Naturalmente um trabalho como este não contempla todos os sistemas nem dá a cada um deles o tratamento que os eruditos em cada área gostariam. Contudo, mesmo reconhecendo o problema e as críticas que virão, não temos muitas opções. Toda linha seguida envolve uma escolha que nem sempre parece ao outro ter a objetividade devida; corro esse risco, aguardando outros trabalhos mais completos que inevitavelmente virão.


  A alegria está relacionada não só com o produto final, mas com o modo como foram elaboradas essas notas. Há 20 anos trabalho com esse assunto; isto indica mais lentidão do que profundidade. Em 1984, professor do então Seminário Presbiteriano do Sul – Extensão de Belo Horizonte (atual Seminário Presbiteriano Rev. Denoel Nicodemos Eller) fui convidado para lecionar a disciplina Teologia Contemporânea. Na ocasião delineei os traços principais deste livro que pouco mudou em termos de itinerário. Nesse mesmo ano, continuando o que vínhamos fazendo, promovemos alguns Seminários naquela Instituição. Então realizamos o Segundo Seminário de Teologia Contemporânea (21-22/09/84), evento no qual participaram como palestrantes os então alunos: David da Cunha, Carlos Del Pino, José Carlos Ribeiro, René Alves Stofel e o Rev. Ludgero Bonilha Morais, que encerrou o evento com a palestra que lhe fora sugerida: Teologia contemporânea: um desafio para a Teologia Reformada. Procurando minhas anotações encontrei um esboço da minha palestra de 12 páginas ministrada no início do Seminário: Elementos precursores da Teologia do Século 20. Iniciei a palestra assim:


  
    Podemos traçar “divisores de águas” dentro da Teologia, como também o fazemos na Filosofia; contudo, o elemento que, na minha opinião, é o mais evidente para dividir o antes e o depois da História da Teologia, é a Reforma Protestante do século 16… Inicialmente, comecei a formular minha conferência partindo do contexto cultural da Reforma e, até mesmo dos elementos precursores dela e, depois, analisando os principais sistemas e pensadores da Reforma até o início do século 20; contudo, logo que cheguei ao século 18, percebi que meu intento era utópico em relação ao tempo de que dispunha… Entendi que a forma que pretendia dar à minha conferência seria viável para um curso, mas não para 60 minutos de exposição… Por isso, mudei a forma e, apesar de começar do Humanismo do século 14, posso garantir que não discorrerei de forma sistemática sobre os pensadores que existiram desde então… Todavia, me reporto ao século 14 para tomar como ponto de partida uma nova concepção de vida e de novos valores, pois isto tudo tem influência direta não somente sobre a Teologia mas, também, sobre todos os ramos do saber; por isso, veremos agora quais foram os princípios que passaram a reger a mentalidade do homem renascentista; quais as características desse período…

  


  Continuei lecionando a disciplina nos anos posteriores, passando desde 1985 até o presente a ministrá-la no Seminário Presbiteriano Rev. José Manoel da Conceição em São Paulo, Capital.


  No período de 28 a 31 de julho de 1986, participei como um dos preletores do Primeiro Encontro de Professores do Seminário Presbiteriano do Sul e Extensões, evento realizado em Campinas, no Seminário Presbiteriano do Sul. Na ocasião falei sobre o mesmo tema tratado em Belo Horizonte; a introdução é basicamente a mesma e o texto, ainda que mais robusto (17 p.), continua com os mesmos princípios norteadores. Na ocasião contei com o apoio e sugestões de experientes e competentes mestres como o Rev. Oadi Salum, meu antigo professor no Seminário Presbiteriano do Sul, Rev. Jair Alvarenga, Rev. Thiago Rocha e Rev. Dante Sarmento de Barros, estes três da Extensão do Seminário de Campinas que funcionava no Rio de Janeiro.


  Hoje, quase 20 anos depois, os mesmos princípios orientam este livro; a diferença reside nos anos e nas oportunidades que Deus nos concedeu de pesquisar nos retalhos de tempo que tive entre família, igreja e Seminário. Obviamente sou devedor a mais pessoas do que sou capaz de lembrar. Notadamente nos últimos 19 anos tenho lecionado esta matéria no Seminário Presbiteriano Rev. José Manoel da Conceição; sem dúvida nenhuma meus alunos têm sido grandes colaboradores tanto desse como de quase todos meus trabalhos, através de perguntas, críticas, sugestões e correções. Sou extremamente grato a todos eles.


  Deste modo, responsabilizando-me pelos eventuais equívocos e omissões existentes tomo a liberdade de compartilhar com o leitor o resultado de minhas pesquisas que, evidentemente não sendo finais, talvez possam contribuir para que outros continuem de forma aperfeiçoante e corretiva o que fizemos dentro de nossos parcos recursos e limitações. A Deus seja a Glória.


  São Paulo, 15 de novembro de 2003.


  Rev. Hermisten Maia Pereira da Costa


   


   


   


  Dedico este livro aos meus mestres:


  Rev. Paulo Viana de Moura, quem primeiramente me iniciou no campo da leitura.


  Rev. Oadi Salum, quem me estimulou a prosseguir, sendo ele mesmo um exemplo que sempre me fascinou.


  Rev. Alceu Davi Cunha, que mesmo não sendo meu professor formal, foi e continua sendo aquele que tem me ensinado a responsabilidade ética de um Ministério comprometido com a Palavra.


  Rev. Boanerges Ribeiro (1919-2003), com quem tive a honra de estudar, trabalhar e conviver. Através de sua genialidade, simplicidade e piedade prática, pude rever conceitos, lapidar conhecimentos e aprender mais do que consigo perceber. Em sua erudição e simplicidade, pude ver a sua preocupação constante com as suas ovelhas, sempre atento às suas necessidades, para as quais ele ministrava de forma eficaz o remédio santo: A Palavra de Deus. No Reverendo, como era respeitosa e carinhosamente chamado, vi personificado o significado de um Homem Reformado.


  Introdução geral


  
    Quando o teólogo sistemático ensina história, ele tem de expressar o que pensa das coisas. Não pode se limitar a enumerar fatos como se estivesse seguindo um manual – Paul Tillich.1


    O teólogo pode bem se comprazer na deleitosa tarefa de descrever a religião descendo do céu revestida de sua pureza natural. Ao historiador compete um encargo mais melancólico. Cumpre-lhe descobrir a inevitável mistura de erro e corrupção por ela contraída numa longa residência sobre a terra, em meio a uma raça de seres débeis e degenerados – Edward Gibbon.2

  


  DEFINIÇÃO


  Teologia contemporânea é o estudo analítico-crítico das manifestações teológicas surgidas após a Reforma e, em geral, contrárias ao sistema dela.


  Isso não significa que a Teologia contemporânea tenha como escopo, por exemplo, o catolicismo, não; na realidade ela estuda, com evidente maior ênfase, a “Teologia protestante” proveniente da Reforma, especialmente aqueles teólogos e/ou movimentos que seguiram caminhos, que contradisseram – ainda que parcialmente – o pensamento e o espírito da Reforma, exercendo uma influência decisiva no desenvolvimento teológico, quer “ortodoxo”, quer não.


  IMPORTÂNCIA DO ESTUDO DA TEOLOGIA CONTEMPORÂNEA


  Num primeiro momento, o estudo dessa disciplina poderá parecer ao estudante algo tedioso e enfadonho; todavia, ao compreender a sua relevância e a sua relação com o nosso pensamento teológico e prática hodiernos, poderemos verificar que muito do que aceitamos ou refutamos tem a ver, direta ou indiretamente, com os postulados teológicos que permearam a História, de modo especial, após o Renascimento e a Reforma do século 16.


  Assim considerando, pretendemos apresentar, de modo indicativo, alguns elementos que realçam a importância da análise reflexiva dessa matéria:


  a) Impede a estagnação do estudo da Bíblia;


  b) Fomenta o interesse pelo estudo bíblico e teológico;


  c) Esclarece e fortalece as convicções próprias;


  d) Areja a mente para encontrar novos elementos da Teologia;


  e) Aumenta a cultura teológica;


  f) Faculta o conhecimento dos pontos de vista contrários;


  g) Fornece base para combater os sistemas contrários à Palavra;


  h) Proporciona maior firmeza ao ministro e autoridade naquilo que fala.


  Como bem observou Roger Nicole: “Não podemos esperar que o nosso próprio ponto de vista seja recomendado se nos mostramos totalmente ignorantes da posição sustentada por outros”.3


  i) Ensina-nos a tirar lições importantes, até mesmo daqueles dos quais discordamos;


  j) Desperta-nos, muitas vezes, para temas que têm sido negligenciados pelos círculos evangélicos.


  CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS


  
    Frequentemente, o historiador, por desprezo pela teoria, é joguete inconsciente de teorias implícitas e simplistas – Jacques Le Goff.4


    Há tantos tipos de história quantas razões sérias para estar interessado no passado, e tantas diferentes técnicas de pesquisa histórica quantos métodos racionais de seguir esses interesses – Quentin Skinner.5


    Estude o historiador antes de começar a estudar os fatos – Edward Hallet Carr.6


    Essa atitude positivista radical, que considera todos os pressupostos referenciais como ingenuidade teórica, acaba se tornando, à sua maneira, um positivismo invertido ‒ Carlo Ginzburg.7

  


  Quando empregamos a palavra “história” em geral pensamos em um dos três sentidos: a) um acontecimento; b) o relato de algo que aconteceu (considerado verdadeiro ou mesmo fictício); ou c) a ciência que se propõe a relatar o acontecido. Seguindo Huizinga (1872-1945), podemos afirmar que o segundo emprego no sentido positivo é o mais comumente utilizado.8


  A nossa palavra portuguesa “história” é proveniente do grego i(stori/a (“historía”) que significa: “busca”, “averiguação”, “informação”, “inquirição”, “investigação”, “narração”, “pesquisa”.9 O verbo i(store/w (“historéõ”)10 significa: “narrar”, “aprender por inquirição”, “interrogar”, “buscar”, “descrever”, “explorar”, “recitar”. Em Hipócrates (c. 460-380 a.C.) significa “dar testemunho a”.11 Historía é derivado de “sábio”, “conhecedor”. I)stwr (“Hístõr”), por sua vez, é do mesmo radical de oi)/da (“eu sei”).12 Portanto, o “historiador” (Istwr) é aquele “que sabe”,13 “conhece e faz valer esse conhecimento”, é um “conhecedor da lei”, “juiz”.14


  Jacques Le Goff (1924-2014) oferece-nos mais detalhes a respeito dessas palavras:


  
    A palavra “história” (…) vem do grego antigo historie, em dialeto jônico. Essa forma é derivada da raiz indo-europeia wid–, weid, “ver”. Daí o sânscrito vettas, “testemunha”, e o grego histor, “testemunha” no sentido de “aquele que vê”. Essa concepção da visão como fonte essencial de conhecimento leva-nos à ideia que histor, “aquele que vê”, é também aquele que sabe; historein em grego antigo é “procurar saber”, “informar-se”. Historie significa, então, “procurar”. É este o sentido da palavra em Heródoto, no início das suas histórias, que são “investigações”, “procuras”.15

  


  Platão (427-347 a.C.) utilizou a palavra “História” como o processo de conhecimento, exame;16 empregando-a também de maneira espirituosa.17 No Fedro, Platão apresenta a palavra com o sentido de “conhecimento”.18 Em Aristóteles (384-322 a.C.), o termo denotava uma “informação adquirida mediante busca”.19


  Ainda que não possamos afirmar com certeza quando a palavra “história” passou a designar a ciência histórica, encontramos os seus indícios em Heródoto (c. 484-420 a.C.)20 e Aristóteles, que considera a obra de Heródoto como “História”.21


  Aristóteles, estabelecendo uma distinção entre o trabalho do poeta e do historiador, diz:


  
    Não é ofício de poeta narrar o que aconteceu; é, sim, o de representar o que poderia acontecer, quer dizer: o que é possível segundo a verossimilhança e a necessidade. Com efeito, não diferem o historiador e o poeta por escreverem verso ou prosa (pois bem que poderiam ser postas em verso as obras de Heródoto, e nem por isso deixariam de ser História, se fossem em verso o que eram em prosa) – diferem, sim, em que diz um as coisas que sucederam, e outro as que poderiam suceder. Por isso a poesia é algo de mais filosófico e mais sério do que a História, pois refere aquela principalmente o universal, e esta o particular.22

  


  O trabalho do poeta pode ser mais fascinante, no entanto, a realidade não se constrói do que poderia ter sido, mas sim do que acontece; portanto, precisamos trabalhar com os fatos ou com aquilo que dos “fatos”23 nos chega às mãos. Além disso, os “fatos” que nos chegam, analisados episodicamente, não fazem sentido, antes, a história é que confere sentido ao fato, à qual ele será incorporado.24


  O DIVINO E O HUMANO NA HISTÓRIA


  
    Quanto à história da igreja, que se poderia cometer o erro de desprezar, eu devo acrescentar que sua função é enciclopédica: ela tem a honra de ser constantemente requisitada e ocupa um posto legítimo dentro do ensinamento cristão − Karl Barth.25

  


  A história da igreja, bem como da Teologia, tem um lado divino: Deus dirige a História; e um lado humano: os fatos compartilhados por todos nós que a vivemos. Os atos de Deus na História não são objeto de análise do historiador; não somos Lucas, inspirados infalivelmente por Deus, apresentando uma interpretação inspirada.26 A relação entre a História e a Teologia é extremamente complexa e de difícil interpretação.27 Além disso, é preciso delimitar a esfera de domínio do historiador e do teólogo. Somos homens comuns, que procuramos estabelecer métodos, examinar documentos, fazer-lhes perguntas e interpretá-los a bem da melhor compreensão possível do que aconteceu. Neste sentido, a História é uma ciência social “cujo objeto é o conhecimento do processo de transformação da sociedade ao longo do tempo”.28 Ela tem como pressuposto a consciência de determinada ignorância – aliás, a consciência da ignorância é um requisito fundamental para o historiador –, para a qual buscaremos uma solução.29


  Contudo, não captamos o fato absolutamente; ele, como “conhecimento autêntico e seguro”, sempre nos escapa;30 temos “vestígios”;31 compreendemos sim as versões, as nossas versões dos fatos que julgamos serem coerentes com eles. No entanto, há uma interação mutativa: as “evidências” interferem em nossa cosmovisão e esta, por sua vez, fornece-nos novos cânones – provisórios é verdade –, de aproximação das mesmas evidências que, agora, podem já não ser consideradas evidências.


  O estudo do passado, se devidamente compreendido, ainda que não exaustivamente, pode nos levar a reavaliar as nossas próprias suposições que, em muitos casos, são “crenças correntes”32 já tão bem estabelecidas que julgávamos acima de qualquer “suspeita”. O grande historiador contemporâneo Georges Duby (1919-1996) colocou isto de maneira bela e ao mesmo tempo angustiante: “Todo historiador se extenua para conseguir a verdade; essa presa escapa-lhe sempre”.33


  A história da igreja, por exemplo, é uma ciência que não está atrelada a nenhuma ciência em particular. Como ciência histórica, deve apresentar um quadro histórico e cronológico dos principais fatos da vida da igreja do período analisado. Para que isso seja feito com clareza, tornam-se necessárias fontes documentais, nas quais possamos nos basear para exaurir as informações de cada época, a fim de formular um quadro interpretativo coerente com os documentos disponíveis.


  DOCUMENTOS E INTERPRETAÇÕES


  
    Alguns indivíduos são mais atraídos pelo exótico do que outros, mas todos eles domesticam suas descobertas por meio de um processo de reinterpretação e recontextualização. Em outras palavras, leitores, ouvintes e observadores, são apropriadores e adaptadores ativos, em vez de receptores passivos – Peter Burke.34

  


  No início de sua obra, Tucídides (c. 465- c. 395 a.C.), o “pai da história científica”, adverte aos seus leitores quanto à seriedade e objetivo de sua história:


  
    Pode acontecer que a ausência do fabuloso em minha narrativa pareça menos agradável ao ouvido, mas quem quer que deseje ter uma ideia clara tanto dos eventos ocorridos quanto daqueles que algum dia voltarão a ocorrer em circunstâncias idênticas ou semelhantes em consequência de seu conteúdo humano, julgará a minha história útil e isto me bastará. Na verdade, ela foi feita para ser um patrimônio sempre útil, e não uma composição a ser ouvida apenas no momento da competição por algum prêmio.35

  


  O historiador assemelha-se a um arqueólogo36 que se envolve existencialmente37 com o passado, buscando, por meio dos documentos, compreender38 o sentido do vivido, acontecido, sabendo, contudo, que os fatos nunca lhe parecerão como foram percebidos pelos contemporâneos.39 Acontece que esta busca comprometida passa por uma seleção40 e interpretação41 – e estas são ditadas em grande parte pelo critério de “importância”, que, diga-se de passagem, varia extremamente de cultura para cultura e, também, dentro de cada período histórico –; por isso que ao historiador não cabe apenas recontar – considerando que a precisão do “acontecido” deve ser uma obrigação –,42 mas interpretar, dar forma,43 analisar, julgar, conjecturar,44 emitir o seu juízo de valor, tentando pôr-se no lugar dos personagens, esforçando-se por entender a sua maneira de pensar45 e, consequentemente, de ver o mundo.46 Daí a relevância do “esquecimento” neste processo: “Quando nos aproximamos de um pensamento que não é o nosso se torna importante tentar esquecer aquilo que sabemos ou pensamos saber”.47 Para que possamos “atualizar” a história é necessário assimilar de forma compreensiva o modo de pensar, de raciocinar e de perceber a realidade daqueles a quem estudamos.


  Desse modo a História adquire sempre um sentido de contemporaneidade, já que o passado é visto pela óptica do presente dentro de uma perspectiva de interesse atual.48 Portanto, o historiador é sempre um ser ativo em sua relação epistemológica com o “fato” conhecido e consigo mesmo – com seus métodos e percepção. Assim, a simples existência desse fato determina um grau imprescindível de subjetividade.49 A Ciência, seja ela qual for, não ocorre num vácuo asséptico conceitual quer seja religioso, quer filosófico, quer cultural.50 A nossa percepção e ação fundamentam-se em nossos pressupostos,51 os quais são reforçados, transformados, lapidados ou abandonados em prol de outros, conforme a nossa percepção dos “fatos”. A questão epistemológica antecede a práxis e, em grande parte, a determina. Como escreveu Burke: “Por mais que lutemos arduamente para evitar os preconceitos associados à cor, credo, classe ou sexo, não podemos evitar olhar o passado de um ponto de vista particular. O relativismo cultural obviamente se aplica tanto à própria escrita da História, quanto a seus chamados objetos. Nossas mentes não refletem diretamente a realidade. Só percebemos o mundo por meio de uma estrutura de convenções, esquemas e estereótipos, um entrelaçamento que varia de uma cultura para outra”.52 Somos, de certo modo, “domesticadores” do real por meio de nossa apropriação interpretativa, a qual segue sempre a lógica de nossa perspectiva que é decorrente de nossa posição no mundo.53 Ou, como expressou De Certeau (1925-1986): “Ainda que isto seja uma redundância é necessário lembrar que uma leitura do passado, por mais controlada que seja pela análise dos documentos, é sempre dirigida por uma leitura do presente. Com efeito, tanto uma quanto a outra se organizam em função de problemáticas impostas por uma situação”.54 Consciente disso, o historiador deve ter como princípio orientador a não paixão sem medida, que o conduziria fatalmente a um bloqueio intelectual e à assunção de determinadas conclusões gratuitamente.55 Por outro lado, esta consciência não nos pode conduzir ao caminho “fácil” do ceticismo, pois aí teríamos o caos petrificado que seria por um lado a fuga do problema com o qual temos de conviver e superar, e por outro, o aniquilamento de qualquer tentativa honesta e científica de superação.56 Um esforço honesto e positivo é-nos fornecido por Adam Schaff:


  
    Um dos poderosos motores da autocrítica científica, que deveria caracterizar em permanência a obra do cientista e ser a garantia da sua vitalidade, é a consciência do condicionamento social e das limitações subjetivas do conhecimento; consciência que, sensível em primeiro lugar sob a sua forma teórica geral, conduz em seguida o cientista a pôr em questão a sua própria obra, a uma reflexão mais sistemática sobre o condicionamento social das suas próprias posições, sobre os limites e as deformações eventuais dos seus próprios pontos de vista sob o efeito do fator subjetivo.57

  


  Como se pode depreender também, o historiador necessitará sempre de documentos. A História faz-se com documentos e com o uso que fazemos deles.58 O historiador e os fatos mantêm uma relação de compromisso e identidade: eles são o que são enquanto o são para o outro. Há aqui um condicionamento recíproco entre o sujeito e o objeto. Carr observa que “o historiador não é um escravo humilde nem um senhor tirânico de seus fatos. A relação entre o historiador e seus fatos é de igualdade e de reciprocidade. Como todo historiador ativo sabe, se ele para para avaliar o que está fazendo enquanto pensa e escreve, entra num processo contínuo de moldar seus fatos segundo sua interpretação e sua interpretação segundo seus fatos. É impossível determinar a primazia de um sobre o outro. (…) O historiador e os fatos históricos são necessários um ao outro. O historiador sem seus fatos não tem raízes e é inútil; os fatos sem seu historiador são mortos e sem significado”.59 Isto revela, por um lado, a necessidade de cautela na elaboração de nossos juízos históricos, que, especialmente na juventude, tendem a ser tão dogmáticos e conclusivos60 e, por outro lado, mostra os limites do historiador: não dispomos de tudo que precisaríamos ou gostaríamos, não conseguimos captar toda a extensão do que dispomos, não temos todas as perguntas, não encontramos todas as respostas… Somos finitos, limitados, tentando entender e sistematizar os fragmentos com os quais nos deparamos e, muitas vezes, faltam-nos mais pedaços do que de fato os temos… “O historiador deve lembrar-se a tempo que é um simples homem e que convém aos mortais pensar como mortais.”61


  Devemos notar, também, que o fato de termos as mesmas evidências em mãos não nos conduz necessariamente ao mesmo ponto; os nossos pressupostos, explícitos ou não, têm papel relevante em nossas escolhas, mesmo que os neguemos… Em nome de outros pressupostos que amiúde estão na parte imersa do “iceberg”. Jacob Burckhardt (1818-1897) – um dos maiores historiadores do século 19 –, referindo-se à sua obra magna sobre o Renascimento (1855), admitiu que: “… os mesmos estudos realizados para este trabalho poderiam, nas mãos de outrem, facilmente experimentar não apenas utilização e tratamento totalmente distintos, como também ensejar conclusões substancialmente diversas”.62


  Isso não significa que a História seja simplesmente “subjetiva”, antes, o que devemos ter sempre diante de nós é que a nossa interpretação não é “absoluta”, ainda que possa ser “objetiva”;63 “as verdades parciais, fragmentárias, não são erros; constituem verdades objetivas, se bem que incompletas”. Portanto, nem por isso aquilo que fazemos hoje como historiador é sem valor. É mediante a junção, comparação e superação das interpretações que podemos cada vez mais ter uma visão mais abrangente dos fenômenos históricos, ou melhor: dos acontecimentos e, também, contribuirmos numa esteira infindável para o progresso do conhecimento.64 A figura do gigante usada para referir-se à Ciência65 também pode ser utilizada aqui: todo historiador equivale a um anão sobre os ombros de gigantes, se valendo das contribuições de seus predecessores, a fim de poder enxergar um pouco além deles.


  No entanto, não deixa de ser pertinente a recomendação de Hegel (1770-1831) aos seus alunos de filosofia (1816): “As fontes da história da filosofia não são os historiadores, mas os próprios fatos a nós presentes, ou seja, as obras dos filósofos; são estas as verdadeiras e próprias fontes, e quem quiser estudar a sério a história da filosofia deve remontar a elas”.66


  OS PRESSUPOSTOS E O MÉTODO


  Na busca de compreensão e expressão do que percebemos, revelamos no que cremos e, consequentemente, quem somos aos nossos próprios olhos, deixando transparecer, inconsciente e, por vezes, inconsistentemente, quem somos.


  A. Maquiavel


  Niccolò Machiavelli (1469-1527) é considerado “o fundador do pensamento político moderno”.67 Todavia, a sua figura e ideias se constituem numa imagem difusa, na qual os conceitos históricos são dos mais variados, contribuindo de maneira eloquente para uma constatação cada vez mais evidente de que a análise de Maquiavel e de sua obra é algo extremamente complexo.


  Russel o acha “chocante”, contudo, admite que “muitos outros homens também o seriam, se fossem igualmente livres de hipocrisia”. Por isso, admite que “grande parte da difamação convencional ligada ao seu nome deve-se à indignação dos hipócritas, que odeiam o franco reconhecimento das más ações”.68


  Entre os conceitos divergentes formulados ao longo da História a respeito de Maquiavel, podemos citar, a título de amostra, o emitido pelo Cardeal-Arcebispo de Cantebury, Reginald Pole, que declarou que O príncipe (1513) foi redigido “pela mão do Demônio”.69 É bom lembrar que no Concílio de Trento (1545-1563), O príncipe foi condenado e colocado no Índex.70


  Em outra vertente, temos o testemunho de Baruch Espinosa (1632-1677), em sua obra publicada postumamente (1677), Tratado político, em que diz:


  
    Talvez Maquiavel tenha querido, também, mostrar quanto a população se deve defender de entregar o seu bem-estar a um único homem que, se não é fútil a ponto de se julgar capaz de agradar a todos, deverá constantemente recear qualquer conspiração e, por isso, vê-se obrigado a preocupar-se consigo próprio e, assim, a enganar a população em vez de a salvaguardar. E estou tanto mais disposto a julgar assim acerca deste habilíssimo autor quanto mais se concorda em considerá-lo um partidário constante da liberdade e quanto, sobre a maneira necessária a conservar, ele deu opiniões muito salutares.71

  


  Contudo, o testemunho favorável a Maquiavel mais famoso é o de J. J. Rousseau (1712-1778), no seu Contrato social (1762), quando diz que Maquiavel, “fingindo dar lições aos reis, deu-as, grandes, aos povos, O príncipe de Maquiavel é o livro dos republicanos”.72


  Nessa linha, talvez esteja correto Merleau-Ponty (1908-1961), ao declarar: “Maquiavel é o oposto a um maquiavélico, pois descreve as manhas do poder, pois, como se disse, ‘divulga um segredo’”.73


  Um contemporâneo nosso, brasileiro, diplomata de carreira, Marcílio Marques Moreira, afirma no mesmo diapasão que “Maquiavel pode e deve ser considerado como precursor da tradição democrática moderna”.74


  Strauss observa que Maquiavel, ao defender de maneira pública ideias antigas e amplamente praticadas, teve o seu nome associado a estes ensinamentos:


  
    Maquiavel é o único pensador político cujo nome entrou no uso comum para designar um tipo de política que existe e que seguirá existindo qualquer que seja a sua influência, uma política guiada exclusivamente por considerações de conveniência, que emprega todos os meios, justos ou injustos, o aço ou veneno, para alcançar seus fins – sendo seu fim o engrandecimento da própria pátria –, porém também colocando a pátria ao serviço do engrandecimento do político ou estadista, ou do próprio partido.75

  


  B. C. S. Lewis


  Mudando totalmente o que deve ser mudado, no século 20, C. S. Lewis (1898-1963), em mais uma de suas ficções, cria um personagem demoníaco (1941) que, por meio de cartas infernais (ou seriam celestiais?), ensinando ao demônio mais jovem como solapar com sutileza a igreja, termina por nos mostrar algumas estratégias de Satanás.76


  
    Ora, se conseguirmos fazer com que os homens fiquem a formular perguntas assim: “isto está em consonância com as tendências gerais dos movimentos contemporâneos? É progressista, ou revolucionário? Obedece à marcha da História?” então os levamos a negligenciar as questões efetivamente relevantes. E o caso é que as perguntas que assim insistirem em formular são irrespondíveis; visto que não conhecem nada do futuro e o que o futuro haverá de ser dependerá muitíssimo, exatamente, daquelas preferências a propósito das quais buscam socorro do futuro. Como consequência, enquanto suas mentes ficam assim a zumbir nesse verdadeiro vácuo, temos nossa melhor oportunidade de até imiscuir-nos para forçá-los à ação correspondente aos nossos propósitos. A obra já realizada neste sentido é enorme.77

  


  C. Jean de Léry


  Ao ler o primoroso trabalho de Medeiros,78 foi-me impossível não traçar estes paralelos: do sapateiro missionário calvinista Jean de Léry (1534-1611),79 falando sobre os tupinambás, terminou por descrever aspectos marcantes e vivos em sua mente a respeito do povo francês e das guerras religiosas no século 16 que tanto o angustiavam.80


  Em sua narrativa, tão admiravelmente objetiva, descortina-nos o ambiente do narrador. É por isso que a plena objetividade é impossível: o que vê, além de ver parcialmente, é um ser subjetivo que percebe a realidade por mediações, a começar pela mais intensa de todas, às quais todas as outras se submetem. Ele é um ser finito e contingente.


  D. Meu mundo e tudo o mais


  
    As pessoas agem de acordo com a sua visão de mundo. (…) Da maneira que pensa, um homem é ‒ Francis Schaeffer.81


    Vivemos a nossa cosmovisão ou ela não é a nossa cosmovisão – James W. Sire.82


    Sem preconceitos não se pode formar juízos. Nos preconceitos, e somente neles, encontramos os elementos para julgar. Lógica, ética e estética são literalmente três preconceitos, graças aos quais o homem se mantém flutuando sobre a superfície da zoologia, e libertando-se no lacustre artifício, vai lavrando a cultura liberrimamente, racionalmente, sem intervenção de substâncias místicas nem outras revelações que a revelação positiva, sugerida ao homem de hoje pelo que foi feito pelo homem de ontem. Os preconceitos iniciais dos pais servem como uma purificação de juízos que produzem os preconceitos para a geração dos filhos, e assim, em denso crescimento, em estreita solidariedade no decorrer da História. Sem essa condensação tradicional dos preconceitos não há cultura – Ortega y Gasset.83

  


  Qual é a matriz de nosso pensamento? Queiramos ou não, gostemos ou não, temos matrizes que conferem determinado sentido à realidade por ela ser percebida como tal. A realidade é o que é; no entanto, nós a percebemos mediante contornos conferidos e mediados por nossa experiência. No que acreditamos, de certo modo, determina a construção de nossa identidade. Isto é válido dentro de uma perspectiva cultural como individual. Cada época é caracterizada por determinadas crenças que moldam a sua visão de mundo.84 Todos temos a nossa filosofia de vida, adequada ou não.85 Esta filosofia é a nossa cosmovisão.86 É esta cosmovisão que nos permite ser como somos, fornecendo elementos de padronização para a nossa cultura. Schaeffer (1912-1984) está correto ao declarar que “as ideias nunca são neutras ou abstratas. Têm consequências na maneira como vivemos e agimos em nossa vida e na cultura como um todo”.87 Toda cosmovisão traz consequências epistemológicas determinantes de nossa conduta.


  A nossa forma de aproximação do objeto já indica onde estamos. Recentemente, vi parte de um filme no qual o criminoso foi fotografado enquanto assassinava sua vítima. Quando o fotógrafo o procurou com a foto, o assassino disse para ele em qual prédio e andar ele estava no momento do clique; isto apenas pelo ângulo da foto. Digamos assim: vemos o que vemos e como vemos pelo andar e janela na qual nos encontramos. A partir daí, podemos até dizer em que tipo de construção intelectual estamos abrigados.


  Todo conhecimento parte de um pré-conhecimento que é-nos fornecido pela nossa condição ontologicamente finita e pelas circunstâncias temporais, geográficas, intelectuais e sociais dentro das quais construímos as nossas estruturas de conhecimento. Afinal, a humanidade atesta a sua humanidade; a criatura demonstra a sua condição. Não existe neutralidade existencial porque, de fato, não há neutralidade ontológica.88 Esta realidade pré-julgadora na maioria das vezes é-nos imperceptível. O que pensamos determina a nossa visão e compreensão do objeto. Numa relação de conhecimento, o cérebro influencia mais o olho do que o olho ao cérebro. É por isso que a visão que tenho, ainda que tenha como conteúdo um forte elemento referente, é minha visão, com suas particularidades.89 “Com as ideias, pois, vemos as coisas e na atitude natural da mente não nos damos conta daquelas, do mesmo modo que o olho, ao olhar, não se vê a si mesmo. Dito de outro modo, pensar é o afã de captar mediante ideias a realidade; o movimento espontâneo da mente vai dos conceitos ao mundo”, pontua Ortega y Gasset (1883-1955).90


  As nossas ênfases revelam não simplesmente os nossos pensamentos e valores, mas também aspectos da realidade como os percebemos. A concatenação de nossas ideias e a estruturação de prioridades, dentro da fluidez histórica, assumem aspectos relativos. Deste modo, por exemplo, quando lemos um autor devemos entender também o seu tempo, a sua maneira de pensar e os pontos que visava destruir, consolidar ou mesmo transformar. Toda obra é, de certo modo, dialogal, explícita ou implicitamente.91 Portanto, ninguém pode se ufanar de passar incólume por este processo. Cada época nos diz algo de seus atores e cada ator histórico nos fala direta ou indiretamente do cenário que o inspira, dentro do qual ele foi criado e, de certa forma, delimita a sua própria percepção da realidade.


  Só existe possibilidade de conhecimento porque, entre outras coisas, antes de percebermos, há um objeto referente que, por existir, possibilita o conhecer. Deste modo, o ser antecede ao sujeito que conhece e, por isso, ao próprio conhecer. Somente em Deus há a perfeita harmonia e coexistência entre o ser e o conhecer. Em nossa finitude, a essência precede a experiência. E esta modela a nossa cosmovisão. Fazer uma inversão aqui seria algo avassalador para a nossa epistemologia e, consequentemente, para a nossa práxis.


  Somos, em muitos sentidos, parte de um produto cultural, filhos de uma geração com uma série de valores que determinam em grande parte as nossas pré-compreensões.


  Valendo-se de uma figura de Aristóteles, Mohler faz uma aplicação interessante e elucidativa:


  
    A última criatura a quem você deveria perguntar como é se sentir molhado é a um peixe, porque ele não faz ideia de que esteja molhado. Uma vez que nunca esteve seco, ele não tem um ponto de referência. Assim somos nós, quando se trata de cultura. Somos como peixes no sentido de que não temos sequer a capacidade de reconhecer em quê a nossa cultura nos influencia. Desde a época em que estávamos no berço, a cultura tem formado nossas esperanças, perspectivas, sistemas de significado e interpretação, e até mesmo nossos instrumentos intelectuais.92

  


  Portanto, a realidade se mostra a nós com contornos próprios delineados não simplesmente pelo que ela é, mas, também, pelos nossos olhos que a enxergam e pinçam fragmentos desta realidade conferindo-lhes novas configurações com cores mais ou menos vivas, atribuindo-lhes valores muitas vezes bastante distintos dos reais.


  Como sabemos, todos trabalham com os seus pressupostos, explícitos ou não, consistentes ou não, plenamente conscientes deles ou apenas parcialmente.93 Os pressupostos se constituem na janela (quadro de referência) por meio da qual vejo a realidade; o difícil é identificar a nossa janela, ainda que sem ela nada enxerguemos.94 Assim, falar sobre a nossa cosmovisão,95 além de ser difícil verbalizá-la, é paradoxalmente desnecessário. Parece que há um pacto involuntário de silêncio que aponta para um suposto conhecimento comum: todos sabemos a nossa cosmovisão. Deste modo, só falamos, se falamos e quando falamos de nossa cosmovisão é para os outros, os estranhos, não iniciados em nossa maneira de pensar. Sire resume bem isso:


  
    Uma cosmovisão é composta de um conjunto de pressuposições básicas, mais ou menos consistentes umas com as outras, mais ou menos verdadeiras. Em geral, não costumam ser questionadas por nós mesmos, raramente ou nunca são mencionadas por nossos amigos, e são apenas lembradas quando somos desafiados por um estrangeiro de outro universo ideológico.96

  


  Desse modo, o historiador trabalhará sempre com os seus pressupostos; todavia, ele deverá esforçar-se para que eles não interfiram na evidência dos “fatos”, a fim de não sacrificar a “verdade” por sua paixão, que as evidências, por sua clareza, revelam ser equivocada.97 Dentro desta linha de raciocínio, escreveu o filósofo Johannes Hirschberger:


  
    Uma absoluta ausência de preconceitos nunca houve nem jamais haverá, porque todo cultor das ciências do espírito é filho de seu tempo, sem poder ultrapassar sua própria capacidade; e, em particular, haverá sempre de julgar em dependência dos valores e cosmovisões mais recentes, do que talvez jamais tenha suficiente consciência.98 Disto não se conclui que devamos renunciar de todo à imparcialidade. Ao contrário, devemos antes nos propor o ideal da objetividade, é claro, inatingível como todo ideal, mas que devemos trazer sempre diante dos olhos, sempre pronto a mantê-lo no ensino ou na discussão e buscá-lo constantemente, numa tarefa ininterrupta.99

  


  Outro ponto que desejo mencionar é a questão do método. Descartes observou corretamente que “não é suficiente ter o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem”.100 A prova de bom senso é usar um método sensato, condizente com o assunto que estamos tratando.


  O irônico de tudo isso – se não for trágico –, é que provavelmente sem perceber o historiador já se tornou prisioneiro de sua perspectiva e apenas queira compartilhar conosco daquilo que o enfeitiçou em nome da razão e das evidências…101 Para isto ele dispõe da linguagem como meio de comunicação e persuasão, refletindo a organização do seu pensamento, e o desejo de também nos “enfeitiçar”.102 “Persuadir”, “formar as nossas almas”? Não importa… Em nome da liberdade de pensamento, sempre pretendemos ter os nossos “cativos”, nos apoderar da “imaginação do povo”103 ou de nossos leitores. Por sua vez, o historiador, como obviamente não consegue ter “todas as visões”, torna-se, de certo modo, cativo de sua perspectiva.104 Em outros termos: prisioneiro de sua percepção. Daí a importância básica de conhecer e avaliar outras percepções. “Até mesmo uma boa compreensão de uma árvore exige que andemos ao redor dela e a observemos de vários ângulos”, alerta-nos Frame.105 A assimilação de outras perspectivas, limitadas, sem dúvida, como a nossa, certamente nos fornecerá uma visão mais abrangente e completa, ainda que limitada, da realidade. Portanto, sejamos modestos.106


  O historiador, como o nome já diz, é aquele que julga, e no seu julgamento encontramos a elaboração da história,107 cuja matéria-prima é o passado,108 ou “certo passado”, “um fragmento do passado”,109 cabendo ao historiador analisar o seu sentido, mudança e transformações.110 Nesta elaboração o seu juízo deve ter como compromisso fundamental a não gratuidade. No entanto, o juiz da história não será o historiador nem o povo que a lê, mas a própria história por meio das consequências dos atos daqueles que a fizeram. O valor de um ato histórico está na mesma proporção de seus efeitos. Em outros termos e com aspectos complementares, tomo emprestada a conceituação de Morgenthau: “A prova pela qual tal teoria deve ser julgada tem de caracterizar-se por uma natureza empírica e pragmática, e não apriorística e abstrata”.111


  Parece-nos, assim, pertinente a definição do historiador Cairns, quando diz ser a História “a reconstrução subjetiva do passado, à luz dos dados colhidos, dos pressupostos do historiador e do ‘clima da opinião’ do seu tempo, além do elemento da liberdade da vontade humana”.112


  A distinção, por vezes propalada, por exemplo, entre acadêmico e devocional, acadêmico e confessional, é superficial, imprecisa e ingênua. Toda produção “acadêmica” é confessional. O que deve ser sempre analisado, independentemente do nome que lhe atribuirmos, é a fundamentação teórica, o rigor da pesquisa e se as conclusões fazem jus aos documentos.


  Resumindo, podemos dizer que cinco elementos são fundamentais para o estudo da História: 1) Documentação fidedigna; 2) As versões; 3) Método consistente de verificação, análise e interpretação dos documentos;113 4) A procura constante da imparcialidade114 na análise dos fatos e na elaboração das conclusões. Em outras palavras: a busca da verdade jamais deve ser abandonada pelo historiador;115 5) A consciência de que, apesar de nossa seriedade, o nosso trabalho é limitado; portanto, devemos ter sempre em mente que a nossa perspectiva não é a única “correta” nem a definitiva; as nossas conclusões são passíveis de questionamentos. Em suma, a história precisará sempre ser reescrita, se não necessariamente para corrigi-la, pelo menos para ampliar os seus elementos – por meio de novos documentos e de novas leituras –, apresentando uma visão mais abrangente e profunda da realidade.


  Quanto à suposta dificuldade própria da proximidade do objeto, mudando o que deve ser mudado, devemos nos lembrar da observação de Claude Rivière: “Pertencer a uma cultura estudada não é nem uma desvantagem nem uma necessidade para o antropólogo, o importante é possuir a bagagem teórica e metodológica que lhe permita uma distanciação científica…”.116 Pergunto: seria isso suficiente? Sem dúvida é necessário, contudo, é suficiente? Acredito que Rivière está correto em sua teoria, porém, entusiasma-se demais com o canto da sereia da objetividade científica, da “distanciação científica”. Creio que, somada à observação de Rivière, devemos atentar – como uma espécie de pequena dose de ceticismo –, ao que afirmou Briggs: “Quanto mais próximos se encontram os historiadores sociais da sua própria época, mais difícil se torna para eles terem a certeza de que compreenderam os aspectos essenciais dela”.117


  O filósofo N. Abbagnano (1901-1990) observa com propriedade que:


  
    Cada época vive de uma tradição e de uma herança cultural das quais fazem parte os valores fundamentais que inspiram as suas atitudes. Esta tradição, porém, especialmente nas épocas de transição e renovação, nunca consiste em herança passiva ou automaticamente transmitida, mas sim na escolha de uma herança.118

  


  Se isso é válido para o Humanismo, contexto do qual trata o autor do pensamento citado, o é também para o Iluminismo; os iluministas herdaram por opção o pensamento filosófico do Humanismo renascentista, com as contribuições racionalistas subsequentes, encarnando alguns de seus valores, adaptando-os às suas necessidades, conforme a sua perspectiva do mundo e da História. Contudo, devemos observar que se esta herança não é “passiva”, envolvendo sempre uma “escolha”, ela traz em seu bojo no mínimo uma “pitada” de determinação histórica, isto porque o homem, em suas escolhas – por mais livres que sejam –, traz em si um condicionante de sua época, quer tenha consciência disso, quer não. O rompimento com um tipo de pensamento é feito à luz da própria história que nos cerca; tentar negar isto equivale a subverter o sentido de nossa própria historicidade. “Desligar-se da História é sinônimo de cortar o nosso vínculo arterial com a humanidade”119 e, consequentemente, fechar a porta que dá acesso à possibilidade de sua compreensão.


  Lendo Graziano Ripanti interpretando o pensamento do filósofo Hans G. Gadamer (1900-2002), encontrei esta observação: “Pertencer à história significa estar inserido no interior de uma tradição, uma língua, uma cultura, no interior de um devir histórico que já determina originariamente as suas pré-compreensões”.120


  Tornando ao nosso assunto, acentuo que, anos após chegar a essa conclusão – a respeito do Iluminismo –, li o filósofo alemão Ernst Cassirer, que emitiu o seu parecer da seguinte forma:


  
    A época das luzes permaneceu, no tocante ao conteúdo de seu pensamento, muito dependente dos séculos precedentes. Apropriou-se da herança desses séculos e ordenou, examinou, sistematizou, desenvolveu e esclareceu muito mais do que, na verdade, contribuiu com ideias originais e sua demonstração (…). Nem por isso deixou de instituir uma forma de pensamento filosófico perfeitamente nova e original.121

  


  Portanto, a História e a sua interpretação são feitas a partir de nossas escolhas e do caminho que seguimos a partir daí. Somos agentes ativos e não simplesmente o produto da História ou de explicações históricas. A História é uma investigação, por isso, ela deverá sempre estar sob suspeita, no sentido de que novos documentos e interpretações podem nos conduzir a uma aproximação mais fiel do fato. Como princípio metodológico sincero, este diálogo jamais deve terminar enquanto a História existir.
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  Parte 1
IDADE MÉDIA


  Introdução: apontamentos sobre
o pensamento medieval


  Quando não podemos conhecer alguém diretamente, sabemos que obter informações apenas pelos seus amigos pode nos conduzir a uma compreensão por demais cândida. Da mesma maneira, conhecer pelos olhos de seus inimigos é algo preocupante e, certamente, nos conduzirá a equívocos graves. Estas duas formas paralelas de conhecer podem ser infindamente enganosas. Como fica evidente aqui, não há nenhum tipo de agnosticismo; antes, a cautela própria de quem crer na possibilidade do conhecimento, contudo, sabendo que não temos acesso direto aos fatos, antes todo o nosso conhecimento é mediato, depende de meios que vão desde o lugar físico onde nos encontramos, passando pela nossa capacidade física e psíquica de perceber as fontes disponíveis, até os nossos referenciais teóricos que oferecem determinados enfoques ideais, privilegiando ou mesmo criando aspectos da realidade.1


  Schaeffer está correto ao declarar que “as ideias nunca são neutras ou abstratas. Têm consequências na maneira como vivemos e agimos em nossa vida pessoal e na cultura como um todo”.2


  As alusões à Idade Média parecem padecer em especial daquele segundo mal; os informantes são os “inimigos”. Seguindo essas informações sem o devido olhar crítico, tendemos a perpetuar uma tradição, com seus equívocos consagrados, associando a Idade Média à “Idade das trevas”. Na realidade, a Idade Média, que durou em torno de mil anos, não pode ser definida em um parágrafo, visto que houve vários períodos dentro dela. Rossi lembra aos desavisados: “Hoje sabemos que o mito da Idade Média, como época de barbárie, era justamente um mito construído pela cultura dos humanistas e pelos pais fundadores da modernidade”.3 É verdade, todavia, que o que nos compete aqui é apenas dizer em poucas palavras o que caracterizou o espírito medieval no sentido de compreensão do mundo.


  TEOCENTRISMO


  Na Idade Média, a igreja era a única instituição internacional que possuía alguma credibilidade e poder de influência. Isto explica parcialmente, porém de maneira iluminadora, o impacto da Reforma no mundo ocidental.4


  “Se há uma noção que resume toda a concepção de mundo dos homens da Idade Média é a de Deus”, resume Schmitt.5 De fato, o que caracterizou a Idade Média no plano religioso6 foi o chamado “teocentrismo” – mais nominal do que real –, que consistia em considerar Deus como centro de todas as coisas, de todas as preocupações filosóficas, sendo a metafísica a “rainha das ciências”. Estando filósofos-teólogos dominados pela ideia do “sagrado”, absortos em sua contemplação mística, fazendo indagações que, na maioria das vezes, a ninguém interessava, nem lhes fora solicitado pela Bíblia. Por outro lado, a mística muitas vezes era o que restava ao homem religioso, carente de uma comunhão mais íntima e direta com Deus.


  Seria a mística medieval necessariamente uma ruptura com a escolástica? Creio que podemos responder que não. Mondin, ainda que não tratando da nossa questão, conclui que “a mística foi a expressão intelectual mais alta das fases finais da Escolástica”.7 Tillich (1886-1965) declara que os místicos alemães “Queriam interpretar o sistema tomista por razões práticas. Não eram monges contemplativos, fora do mundo, mas queriam que o povo experimentasse o que fora expresso nos sistemas escolásticos”.8


  A percepção de novos problemas, ainda que nem sempre novos, conduz-nos à procura de novas soluções, ainda que não necessariamente novas. A Teologia ocorre dentro da História, no tempo, com todos os seus conflitos, angústias e necessidades vitais de resposta. A Teologia, apesar de tratar de questões eternas e suprarracionais, lançando-se rumo ao infinito, ultrapassando em muito a nossa capacidade visual, ocorre num locus temporal, com toda a sua complexidade de efeito-causa de ontem-hoje-amanhã. Mondin interpreta: “Na nova situação cultural, que provocou a crise escolástica, abre-se apenas um caminho para as mentes mais atentas e sensíveis aos problemas religiosos: o de resolvê-los recorrendo não à lógica, mas à mística. É o que procuraram fazer Mestre Eckhart e seus discípulos…”.9 Do mesmo modo, Boff observa que “a mística é uma resposta às crises do tempo”.10 Vem em parte como consequência da “decadência do intelectualismo”, conclui Sciacca.11


  A mística religiosa é sempre uma nova proposta de mediação; ela traz em suas entranhas a insatisfação com os caminhos propostos e oficializados pelas autoridades constituídas ou pelo senso comum. A mística traz uma marca de superação individual, uma carência de identificação com o outro, o transcendente que está “lá fora” ainda que possa estar “cá dentro”, mas, mesmo assim, fora da esfera do transitado, do conhecimento percebido e dominado. É justamente nesse avançar que o homem adquire uma visão mais clara da realidade por meio da não limitação de seus condicionantes físicos e materiais; na proximidade maior do transcendente é que adquirimos maior clareza na interpretação do real. Curiosamente, a mística na tentativa de explicar, quer por via negativa, quer por via positiva, o inexplicável, porém, experimentado, termina por fazer um exercício teológico. A experiência mística não pode pretender ser autojustificadora fora do universo de quem a experimentou.12


  Por outro lado, lançando sobre nós um balde de água extremamente gelada e, por certo, com boa dose de exagero, escreve Adolfo Bartoni: “A Idade Média não pensa; não tem senão um único sentimento predominante, o de além-mundo, que a preocupa, a absorve, a aterroriza e a inebria. Daqui toda aquela literatura teológica, ascética, lendária, a qual não tem outro valor senão o de documento histórico”.13


  EDUCAÇÃO


  No que tange à educação, é pertinente a observação de Abbagnano, quando, analisando a “totalidade do homem”, enfatizada pelo Humanismo, diz que “o curriculum medieval dos estudos era elaborado para um anjo ou uma alma desencarnada”;14 em outras palavras, para um homem inexistente.


  Contudo, não podemos nos esquecer que as universidades são produto da Idade Média (séc. 12), resultante dos contatos entre o mundo Ocidental com o muçulmano e bizantino.15 Esta, na expressão de Abbagnano e Visalberghi, foi “a mais importante instituição cultural da Idade Média”.16 De fato, as universidades tiveram um papel fundamental na vida intelectual europeia.17 E também, a partir do intercâmbio geográfico cultural entre professores e alunos e do latim – língua por meio da qual eram ministradas as aulas18 –, como língua de transmissão destes saberes, as universidades contribuíram imensamente para a unificação da cultura “latino-cristã”.19 No entanto, devemos ter em mente que a ideia de Universidade não deve ser associada, como hoje fazemos, a um conjunto de prédios, de faculdades dedicadas ao ensino e pesquisa, antes ao grêmio de professores e alunos que se dedicam ao estudo e que “formavam uma corporação jurídica de direito próprio”.20 Elas só podiam ser fundadas pelo Imperador (“fundação real”) ou pelo Papa (“fundação pontífica”). Mesmo aquelas surgidas “espontaneamente” ou “nascidas por migração” tinham o seu reconhecimento oficial por meio de um documento papal ou real. Esta licentia docendi foi a maneira encontrada pela igreja para preservar o seu monopólio.21 Essas universidades tornaram-se, com o passar do tempo (século 13), em objeto de competições por parte dos monarcas dos respectivos países (até o fim deste século foram fundadas 46 universidades), que desejavam ter sob o seu domínio um studium generale – cursos que não eram universitários e que podiam ser frequentados por alunos de todas as partes e cujos graus tinham um valor universal –, com o mesmo prestígio da de Paris, Bolonha e Salerno.22 A Universidade de Paris, que é de origem “espontânea” (tendo os estatutos elaborados por Roberto Courson, aprovados em 1215),23 constava de quatro Faculdades: Teologia, Filosofia (“Artes”) (a mais concorrida), Direito (o direito civil foi banido a partir de 1219)24 e Medicina. Todavia, ela especializou-se no ensino de Teologia, tornando-se para a “Santa Igreja” como “a árvore da vida”. Em 1255, escreve o papa Alexandre IV (1254-1261): “A ciência das escolas de Paris está na Santa Igreja como a árvore da vida no paraíso terrestre e como a lâmpada refulgente na casa do Senhor. Como uma mãe fecunda de erudição, ela faz jorrar em abundância das fontes da doutrina da salvação os rios que vão banhar a face estéril da terra, ela alegra por toda parte a cidade de Deus e subdivide as águas da Ciência que faz correr nas praças públicas para o refrigério das almas sedentas de justiça…. É em Paris que o gênero humano, deformado pela cegueira de sua ignorância original, recupera sua visão e sua beleza pelo conhecimento da luz verdadeira que irradia da ciência divina”.25 Este elogio de Alexandre IV envolvia obviamente a sua vitória sobre a autonomia da Universidade, na qual ele demitiu e contratou quem desejou, concedendo amplos poderes aos religiosos mendicantes… fiéis ao papa.26 A Universidade de Paris – apesar do antagonismo interno –, tornou-se a definidora, defensora e divulgadora da ortodoxia católica,27 tendo os papas ao longo dos anos contribuído decisoriamente para a sua projeção internacional.


  
    Ora, na medida em que ensinava Teologia, a Universidade de Paris cessava de pertencer a si mesma e dependia de uma jurisdição mais alta do que a da razão individual ou da tradição escolar. Sua própria importância, o número sem cessar crescente dos mestres e alunos que vinham de todas as partes do mundo cristão para aí se instruir faziam dela a fonte do erro ou da verdade teológicos para toda a cristandade.28

  


  Aliás, os papas procuravam sempre tornar as Universidades em instrumento conservador e defensor da “ortodoxia” católica. Por outro lado, os reis também viam nas Universidades um meio de projeção pessoal e propagação do seu reino.29 Os mestres formados em Paris tinham em geral uma bela carreira pela frente no alto clero.30


  A Universidade de Bolonha, de origem laica, especializa-se desde 114031 em Direito romano, permanecendo por muito tempo como o principal local de estudos jurídicos na Europa.32 Um de seus alunos (c. 1495), e depois mestre ilustre, foi Copérnico (1473-1543).33 Do mesmo modo, “os juristas bolonheses tornavam-se conselheiros procurados por príncipes e cidades, sobretudo nas regiões mediterrâneas”.34 Somente em 1352 ou 136435 Bolonha teve uma Faculdade de Teologia, concedida pelo papa Inocêncio VI (1352-1362).36 A Universidade de Salerno especializou-se na área de Medicina, sendo durante séculos a mais importante da Europa.37


  As universidades, apesar de suas características próprias, são uma corporação eclesiástica que visa o monopólio cultural da igreja, quer de forma direta, quer indiretamente.38 Nos séculos 13-15, a Europa conhecerá a fundação de inúmeras universidades, que ganhará gradativamente um sentido mais local, perdendo uma de suas características primevas, a internacionalidade.39 Houve um crescente número de universidades criadas nos séculos seguintes que, em geral, procuravam seguir os modelos das de Paris e Bolonha. Assim temos a fundação de Cambridge (1209), Salamanca (1218),40 Montpellier (1220), Pádua (1222), Nápoles (1224), Toulouse (1229 ou 1234), Lisboa (1290), Lérida (1300), Avignon (1303), Roma (1303), Perúgia (1308), Cahors (1332), Pisa (1343), Valladolid (1346), Praga (1347), Florença (1349), Perpignan (1350), Huesca (1354), Siena (1357), Pávia (1361), Cracóvia (1364), Viena (1365), Orange (1365), Erfurt (1379), Heidelberg (1385), Colônia (1388), Leipzig (1409), St. Andrews (1413), Rostock (1419), Lovaina (1425), Caen (1452), Trèves (1454), Greifswald (1456), Friburgo (1457), Bâle (1459), Ingolstadt (1459), Basileia (1459), Bourges (1464), Bordeaux (1473), Mogúncia (1476), Tübingen (1476), Uppsala (1477), Copenhague (1478), Frankfurt (1498), Alcalá (1499), etc. Nos fins do século 15, a Europa contará com mais de 75 universidades.41


  TEMPO E SOCIEDADE


  
    (O tempo é) como vestígio da eternidade – Agostinho.42


    E que assunto mais familiar e mais batido nas nossas conversas do que o tempo? Quando dele falamos, compreendemos o que dizemos. Compreendemos também o que nos dizem quando dele nos falam. O que é, por conseguinte, o tempo? Se ninguém mo perguntar, eu sei; se o quiser explicar a quem me fizer a pergunta, já não sei – Agostinho.43

  


  A concepção cristã de tempo, mesmo com as suas variações, influenciou diretamente todo o mundo ocidental. A compreensão de que o tempo tem um início, meio e fim era totalmente estranha às culturas pagãs.44 A questão da História e do tempo é fundamental para o Cristianismo pela sua própria constituição.


  O Cristianismo é uma religião de história. Ele não se ampara em lendas, antes, em fatos que devem ser testemunhados, visto que têm uma relação direta com a vida dos que creem.45 O Cristianismo é uma religião de fatos, palavra e vida. Os fatos, corretamente compreendidos, têm uma relação direta com a nossa vida. A fé cristã fundamenta-se no próprio Cristo: o Deus-homem. Sem o Cristo histórico não haveria Cristianismo.46 A sua força e singularidade estão neste fato, melhor dizendo: na pessoa de Cristo, não simplesmente nos seus ensinamentos.47 O Cristianismo é o próprio Cristo. A encarnação é toda e inclusivamente missionária: o Verbo fez-se carne e habitou entre nós (Jo 1.14).


  Sem o fato histórico da encarnação, morte e ressurreição de Cristo, podemos falar até de experiência religiosa, mas não de experiência cristã. A experiência cristã depende fundamentalmente destes eventos.48


  Jesus Cristo é o clímax da revelação; é a Palavra final de Deus. Nele temos não uma metáfora ou um sinal, antes temos o próprio Deus que se fez homem na História.


  
    Jesus Cristo é a revelação final e especial de Deus. Porque Jesus Cristo era verdadeiramente Deus, ele nos mostrou mais plenamente com quem Deus era semelhante do que qualquer outra forma de revelação. Porque Jesus foi também completamente homem, ele falou mais claramente a nós do que pode fazê-lo qualquer outra forma de revelação.49

  


  Curiosamente, um dos sérios problemas da filosofia é a questão do tempo.50 Agostinho ‒ “o grande mestre da Idade Média cristã”51 ‒, soube como ninguém retratar esse problema. Para Agostinho, Deus é o eterno presente – na eternidade nada passa52 – que antecede o tempo por ele criado: “Precedeis, porém, todo o passado, alteando-vos sobre ele com a vossa eternidade sempre presente (Sl 102.27)”.53 Em outro ponto:


  
    Os anos de Deus não são uma coisa e Deus mesmo outra; mas os anos de Deus são a eternidade de Deus; eternidade de Deus é a sua substância. Nada tem de mutável, nada de pretérito, como se já não fosse, nada de futuro como ainda não sendo. Ali só se encontra é; não há foi e será, porque o que foi já não é, e o que será ainda não é, mas tudo que existe ali, apenas é.54

  


  Por isso, na eternidade, Deus nada fazia, visto que se ele fizesse seria criatura dele: “Não temo afirmar que antes de criardes o céu e a terra não fazíeis coisa alguma. Pois, se tivésseis feito alguma coisa, que poderia ser senão criatura vossa?”.55


  O tempo só pode ser avaliado a partir de sua finitude, olhando o seu passado ou desejando o seu futuro; o presente “para ser tempo, tem necessariamente de passar para o pretérito….”.56 No entanto, não podemos falar do “tempo passado” como “longo” ou “breve”, já que ele passou à condição de não ser, não podendo mais ser caracterizado por estes acidentes… “Todos os dias do tempo vêm para não existirem mais. Toda hora, todo mês, todo ano: nada disso permanece. Antes de vir, será; quando vier, não será mais.”57


  Como então nos referir a ele?


  
    Não digamos pois: ‘o tempo passado foi longo’, porque não encontraremos aquilo que tivesse podido ser longo, visto que já não existe desde o instante que passou. Digamos antes: ‘aquele tempo presente foi longo’, porque só enquanto foi presente é que foi longo. (…) Onde existe, portanto, o tempo que podemos chamar longo? Será o futuro? Mas deste tempo não dizemos que é longo, porque ainda não existe. Dizemos: ‘será longo’. E quando será? Se esse tempo ainda agora está para vir, nem então será longo, porque ainda não existe nele aquilo que seja capaz de ser longo. Suponhamos que, ao menos, no futuro será longo. Mas só o poderá começar a ser no instante em que ele nasce desse futuro – que ainda não existe – e se torna tempo presente, porque só então possui capacidade de ser longo. Mas com as palavras que acima deixamos transcritas o tempo presente clama que não pode ser longo.58

  


  “A brevidade dos dias estende-se até o fim dos séculos. Brevidade porque a totalidade do tempo, não digo de hoje até o fim dos séculos, mas de Adão até o fim dos séculos, é uma exígua gota d’água se comparada à eternidade.”59


  Que fazer então com a lembrança e com a esperança? Bem, Agostinho cria três formas de presente; diria que a lembrança é o presente das coisas passadas;60 o sonho é o presente das coisas futuras e o que vejo, aspiro, toco, provo e ouço é o presente do presente.61


  A perspectiva de Agostinho adquire, naturalmente, um tom escatológico: “… pois nada parece mais rápido do que tudo aquilo que já passou. Quando vier o dia do juízo, então os pecadores perceberão não ser longa a vida que passa”.62


  Desse modo, o tempo é o grande sinal de finitude e de mediatez. Assim, Idade Média são todos os tempos, já que o tempo sempre será médio entre o antes e o depois ou entre o tempo anterior e a eternidade,63 quando o tempo se extinguirá.64


  Gilson (1884-1978), ressaltando a importância de Agostinho, afirma que após ele “A Idade Média passou a representar a história do mundo como um belo poema, cujo sentido é para nós inteligível e completo, contanto que conheçamos seu início e seu fim”.65


  Na Idade Média havia também uma sociedade estática, sem grande mobilidade social, na qual as transformações eram lentas nos diversos setores da vida cultural, social, econômica e política.66 As maiores mudanças, ironicamente, eram causadas “por guerras, pragas e crises econômicas”.67 Cada pessoa estava, de certo modo, presa a um papel na ordem social, sem que houvesse perspectivas de mudança. “Neste mundo não havia lugar para o lucro e a aventura; a hierarquia social estava tão rigidamente estabelecida que se confundia com a própria ordem divina; não se concebia homem sem senhor nem senhor sem terra; todas as tarefas se reduziam à do servo que trabalhava, à do guerreiro que guerreava, à do padre que orava e pregava.”68 A ingerência do “Estado” era enorme na vida privada, havendo leis contra todos os “males” imagináveis.69 Ao mesmo tempo, havia uma unidade cultural das elites, reconstruída pela igreja por intermédio do latim, língua falada por toda a classe culta70 − língua que se tornou em “instrumento de comunicação culta”71 − e pela leitura dos mesmos poucos livros controlados pelo clero72 –, que permitia haver um modo de viver semelhante entre as classes iguais nos lugares mais diversificados da Europa, que permeou o período de 800 até 1400.73 Todavia, esta “estabilidade” seria “desestabilizada” gradativamente, especialmente a partir do século 13, quando surge lenta, mas sistematicamente, uma nova classe social, que não pode ser enquadrada dentro do mundo hermético medieval.


  Em que pese a visão esposada por Leo Huberman (1903-1968), dirigida sempre para o aspecto econômico como elemento de fomentação das transformações sociais, as suas observações nos parecem pertinentes aqui:


  
    Enquanto a sociedade feudal permanecia estática, com relação entre senhor e servo fixada pela tradição, foi praticamente impossível ao camponês melhorar sua condição, pois estava preso a uma camisa-de-força econômica. Mas o crescimento do comércio, a introdução de uma economia monetária, o crescimento das cidades, proporcionaram-lhe os meios de romper os laços que o prendiam tão fortemente.


    Quando surgem cidades nas quais os habitantes se ocupam total ou principalmente do comércio e da indústria, passam a ter necessidade de obter do campo o suprimento de alimentos. Surge, portanto, uma divisão do trabalho entre cidade e campo. Uma se concentra na produção industrial e no comércio, o outro na produção agrícola para abastecer o crescente mercado representado pelos que deixaram de produzir o alimento que consomem.74

  


  Nessa sociedade predominantemente agrícola, o poder e prestígio estavam associados à terra e, logicamente, aos seus frutos.75 “Quem possui terra, possui, ao mesmo tempo, liberdade e poder;76 por isso, o proprietário é simultaneamente senhor; quem dela está privado, fica reduzido à servidão: assim, a palavra vilão77 designa, do mesmo modo, o camponês de um domínio e o servo”. Mais à frente, o historiador belga Henri Pirenne continua falando da ideologia da Igreja Romana concernente ao trabalho: “A finalidade do trabalho não é enriquecer, mas conservar-se na condição em que cada um nasceu, até que, desta vida mortal, passe à vida eterna. A renúncia do monge é o ideal a que toda a sociedade deve aspirar. Procurar riqueza é cair no pecado da avareza. A pobreza é de origem divina e de ordem providencial”.78 Dentro desta perspectiva, um homem tinha pouquíssimas chances de ascender socialmente, dificilmente podia mudar geograficamente de uma cidade ou de um país para outro. Aliás, as cidades medievais definidas por suas muralhas conferiam neste espaço fechado o senso fundamental de segurança79 para os seus habitantes, mas, também, proporcionavam uma grande promiscuidade intelectual.80 Com poucas exceções, os servos deveriam permanecer onde nasciam.81 Amiúde, até mesmo para não parecer diferente dos outros, os homens não se sentiam livres para usar as roupas que quisessem,82 ou mesmo para comer o que gostassem.83


  Contudo, já no final do século 13 torna-se evidente a insatisfação com esse estado de coisas, surgindo de modo mais frequente movimentos em prol de uma maior liberdade84 – encontrando o seu apogeu no século 1485 –, sendo significativa a “Revolta campesina” de 1381 na Inglaterra. Também, como decorrência dessas insatisfações sociais, houve um êxodo rural cada vez mais intenso.86 Isto ocasionou uma falta de mão de obra rural, gerando um aumento dos salários e, consequentemente, dos custos de produção. Tudo isso foi agravado pela “fome europeia de 1315-1317”, quando muitos morreram de fome,87 e pelos ciclos88 da peste negra, com suas manifestações diferentes89 (1338-1339; 1347-1351, 1360-1361, 1370-1376),90 que dizimaram grande parte da população de toda a Europa, chegando a matar 30 a 40% da população de determinadas regiões,91 havendo indícios da taxa de mortandade entre 10 e 50% da população em diversas cidades,92 sendo registrado o trágico recorde em Mântua (Itália): 77% (1630).93 Ladurie estima94 que em 1328 a população da França, 90% rural, era de 16 ou 17 milhões.95 Hodgett diz que em Toulouse, de 30 mil habitantes em 1335, sua população passou por um intenso declínio: 26 mil em 1385; 20.700 em 1398; 19 mil em 1405 e 8 mil em 1430.96 A Inglaterra perdeu 40% de sua população em 30 anos (1348-1377), passando de 3.757.000 a 2.223.375 habitantes.97 Pirenne ilustra a grave situação:


  
    Do começo de maio até meados de outubro de 1316, sabemos que o magistrado comunal mandou enterrar 2.794 cadáveres. (…) Trinta anos mais tarde, um novo desastre, ainda mais espantoso, a peste negra, assolou o mundo, que apenas estava se refazendo do primeiro choque. De todas as epidemias que a História menciona, esta foi, indiscutivelmente, a mais atroz. Calcula-se que, de 1347 a 1350, desaparecera uma terça parte da população europeia; veio depois um longo tempo de carestia (…).98

  


  Mattoso resume: “A peste negra resultou na maior catástrofe demográfica de que o Ocidente tem memória”. À frente: “também em tragédia social e cataclismo dos valores”.99


  Nesses ideais de maior autonomia houve também exageros, como, por exemplo, a revolta campesina na França onde “multidões de trabalhadores rurais desesperados atacaram as mansões senhoriais e cometeram muitas atrocidades”.100 A pregação de John Ball († c. 1381), o “profeta do povo”, – enfatizando o princípio da igualdade social101 –, a de John Wycliff (c. 1330-1384) - a “Estrela d’Alva da Reforma” - e John Huss (c. 1369-1415)102 contribuíram de maneira direta ou indireta para a já aludida revolta dos camponeses da Inglaterra em 1381103 e outros movimentos semelhantes. No século 14, o inglês William Langland (c. 1332-c. 1400), “o poeta dos camponeses livres”, escreveu Piers the Plowman (Pedro, o lavrador), que se constitui num documento precioso para a compreensão da história social do seu tempo. Nesses poemas, Langland descreve as condições dos pobres, a corrupção e os abusos do clero, bem como expressa a esperança dos camponeses de melhores condições de vida.104 A igreja, no entanto, era a mais severa dominadora, opondo-se ao movimento cada vez mais forte de libertação dos servos. Como exemplo disso, em 1320, nos Estatutos da Cluníaca – uma ordem religiosa –, lemos: “(Excomungamos) os que, tendo controle de servos ou não libertos, homens ou mulheres de condição (servil) pertencentes aos mosteiros de nossa Ordem, concedam a essas pessoas cartas e privilégios de liberdade”.105 Contra os religiosos deste período, podemos citar ainda o testemunho de dois historiadores ingleses, F. Pollock e F. W. Maitland, que dizem:


  
    … há muitos indícios de que, de todos os latifundiários, as ordens religiosas eram os mais severos – não os mais agressivos, mas os mais apegados aos seus direitos; defendiam a manutenção das condições feudais e dos direitos sobre as aldeias. Essa instituição imortal, mas sem alma, com sua riqueza de registros minuciosos, não cedia uma polegada, nem libertava nenhum servo ou arrendatário. Na prática, o senhor secular era mais humano, por ser menos cuidadoso, por necessitar de dinheiro imediato, porque podia morrer… é contra eles (os sacerdotes) que os camponeses se queixam com mais energia.106

  


  Entretanto, com a diminuição da população, há uma inversão significativa: não adianta possuir terras se não há pessoas para cultivá-las. Logo, o trabalho do homem passou a ser mais valorizado do que antes das catástrofes descritas, resultando no aumento dos salários dos trabalhadores em geral.107


  A IGREJA E O CONFESSIONÁRIO


  A confissão auricular, ao que parece, já era praticada no quarto século; contudo, como preceito, está documentada no oitavo século, com o bispo de Metz, Crodogang, conforme informa o historiador católico Fleury.108 Ao que parece, esta prática foi herdada da igreja celta.109 Oficialmente, no entanto, esta prática só seria instituída no Quarto Concílio de Latrão, em 1215, convocado pelo papa Inocêncio III (1198-1216), que determinou que a confissão deveria ser feita ao sacerdote ao menos uma vez por ano, conforme a Constituição 21.110


  A. A grande mãe agregadora


  Apesar de todas essas querelas e corrupções eclesiásticas, havia um elemento ideologicamente agregador entre os indivíduos: a igreja. A igreja, mesmo em suas contradições latentes e patentes, tentava transmitir aos indivíduos a ideia do seu amor incondicional. Este “amor”, de maneira declarativa, mas não real, ela dizia oferecer a “todos” os seus filhos, por meio da possibilidade de se adquirir a sua salvação mediante as penitências, ou mesmo da compra de indulgências,111 que tinham o poder de perdoar, salvar ou, na pior das hipóteses, abrandar as penalidades do Purgatório.112 O confessionário, além de fonte de renda, tornou-se um elemento importante de controle,113 dominação e fortalecimento do poder do papa e do clero. Por outro lado, o confessionário se constituiu num instrumento de grande importância na aproximação da igreja, santa e julgadora,114 com os seus filhos pecadores e, o meio – ainda que nem sempre eficaz115 –, mais poderoso para exercer a disciplina na igreja.116 Por intermédio da confissão, os fiéis sentiam-se muitas vezes identificados com a igreja e consequentemente melhor socializados.117 Concomitantemente, usufruíam, em algumas circunstâncias, do “alívio” da declaração de seu perdão. Neste caso, o conforto do fiel estava em pertencer à igreja, sentir-se amparado e perdoado por ela, fazendo parte do seu corpo. Neste sentido, Erasmo (1466-1536) declara: “Por certo são numerosos e fortes os argumentos contra a instituição da confissão pelo próprio Senhor. Mas como negar a segurança em que se encontra aquele que se confessou a um padre qualificado?”118


  Para que esta ligação – igreja e penitente – fosse feita de modo mais eficaz, já que o papel de juiz estava presente na figura do confessor –, havia recomendações específicas para os confessores. Jean Delumeau (1923-) observa que:


  
    … Para instaurar, se não um nível de igualdade, ao menos uma passagem entre os dois interlocutores, sublinha três particularidades do confessor: ele jamais infringirá o inviolável segredo de que é depositário; ele é um confidente ‘caridoso’, ‘compassivo’ e ‘fiel’; enfim, ele não é menos pecador que seu interlocutor.119

  


  Contudo, a suposta identificação do fiel com a igreja não era unânime, sendo a experiência de Lutero – muito antes da Reforma –, um bom exemplo disso.120 Aliás, como sublinha Tillich, nos fins da Idade Média o que se tornara evidente era um sentimento de “ansiedade moral” e “ansiedades da culpa e da condenação”,121 que fazia com que os fiéis não poupassem esforços no sentido de obter a salvação sonhada e jamais obtida: os recursos eram vários; todavia, todos, ainda que somados, eram insuficientes.122


  Nesta relação, igreja e pecador penitente, o confessor era o instrumento de ligação entre eles, representando, em muitos aspectos, o próprio Senhor Jesus Cristo, com poderes para perdoar pecados.123


  Para que o penitente pudesse usufruir desses privilégios, percorria previamente uma via cruxis, passando esta análise introspectiva pelo julgamento da sua “boa” ou “má” intenção. Analisando esta questão, especialmente a partir de Latrão (1215), Le Goff diz que agora “o penitente é obrigado a explicar seu pecado em função de sua situação familiar, social, profissional, das circunstâncias e de sua motivação. O confessor deve levar em conta esses parâmetros individuais, e tanto quanto a ‘satisfação’, isto é, a penitência, deve procurar sobretudo a ‘confissão’ do pecador, recolher sua ‘contrição’. Ele deve, de preferência, purificar uma pessoa em vez de castigar um erro”.124


  Outro problema ligado ao confessionário era a evidente discriminação que os padres eram tentados a fazer entre os fiéis. Afonso Maria de Ligório (1696-1787), fundador da Congregação dos redentoristas (1732), no seu Guia do confessor para a direção espiritual dos homens do campo, referindo-se aos confessores, constatou que: “Há os que reservam sua caridade às pessoas distintas ou às almas devotas; mas se são abordados por um pobre pecador, ou não o escutam, ou o fazem de má vontade, e enfim o dispensam injuriosamente”.125


  Há evidências posteriores de que a prática da confissão anual passou a ser cada vez mais dolorosa para os fiéis, da qual eles procuram se desincumbir da melhor maneira possível,126 sendo a vergonha “o mais comum dos obstáculos”.127


  Christophe Sauvageon, vigário-prior da paróquia de Sennely, na Sologne, faz uma descrição desalentadora da prática da confissão por volta do ano 1700:


  
    Nessa paróquia há um deplorável costume inveterado de apresentar-se à confissão sem nenhum preparativo. A pessoa se aproxima sem ter feito nenhum exame de consciência; lança-se, precipita-se no confessionário, quase se bate para ser dos primeiros a entrar, e, quando está aos pés do padre, só faz o sinal-da-cruz se é advertida, quase nunca se lembra da ocasião em que se confessou pela última vez, em geral não cumpriu a última penitência, não fez nada, não se acusa de nada, ri, fala de sua miséria e de sua pobreza, desculpa-se, defende a sua causa quando o padre censura algum pecado que presenciou, culpa o próximo, acusa todo mundo e se justifica; em suma, faz tudo no confessionário, menos o que deve fazer, que é declarar todos os seus pecados com dor e sinceridade; ali defende o mal como bem, esconde as próprias faltas, relata baixinho e entredentes os grandes pecados com medo de que o padre escute, quer dizer, procura enganar-se a si mesma querendo enganá-lo; e com certeza há pouquíssimas confissões boas, sobretudo por parte daqueles cuja vida não é cristã nem regular.128

  


  Ao que parece a prática da confissão, se é que pode ser generalizada, estava mais próxima de um costume aprendido, sem que o confessante se sentisse à vontade em fazê-lo e, de uma maneira ou de outra, procurava passar aqueles momentos dolorosos conversando amenidades, emitindo opiniões sem a devida reflexão e, quando fosse o caso, defendendo suas convicções, racionalizando os seus pecados, etc.


  Delumeau, que segue a tese da “vergonha” dos fiéis como sendo o problema do confessionário, conclui: “Tão grandes são a humilhação e a vergonha inerentes ao ato de confessar que a Igreja Católica viu neste a expiação principal da falta e, na maioria das vezes, deu a absolvição imediatamente após essa ‘confissão’”.129


  Calvino já combatera esse argumento:


  
    E como pode ser que, por causa da vergonha de um homem, nós deixamos de pecar, sendo que não temos vergonha nenhuma quando temos Deus testemunhando a nossa má consciência! Pelo que se vê, os seus próprios dizeres são falsos. Porque o que ocorre comumente a olhos vistos é que os homens vão se endurecendo tanto em sua licença para a prática do mal, não por outra coisa, senão pelo fato de que, ao fazer a sua confissão ao sacerdote, acham que podem morder os beiços e dizer que não fizeram nada. E não somente esse processo endurece mais os homens, levando--os a pecar mais ao longo dos meses, mas, não se preocupando em confessar-se no resto do ano nem suspirando por Deus, não voltam mais a examinar-se a si mesmos, e vão juntando pecado e mais pecado, até que, quando lhes parece bem, despejam todos juntos de uma vez. Ora, quando os despejam, acham que ficam aliviados do seu fardo, evitando com isso o juízo de Deus, o qual eles deram ao sacerdote e para ele transferiram. E assim eles imaginam que Deus esqueceu o que eles deram a conhecer ao sacerdote.130

  


  B. A usura e a confissão


  Já pelo menos no século 15 tornara-se comum a pressa por parte dos confessores em ouvir o maior número possível de pessoas e perdoá-las também rapidamente, a fim de arrecadar mais dinheiro. Johann Eck (1486-1543), catedrático da Universidade de Ingolstadt – erudito adversário de Lutero –, descreve, de maneira patética, a atuação dos confessores:


  
    Ei-los sentados a estender a mão e dando a absolvição aos que se confessam; é um escândalo vê-los apressar as confissões de pessoas de bem que acusam faltas enormes, dizendo-lhes: ‘Não é nada, não é nada, diga o que é grave’. Não são as almas que eles buscam, mas dois ou três vinténs; convém, portanto, andar depressa para ouvir mais gente.131

  


  Por outro lado, é possível que os confessantes compartilhassem do sentimento daquele soldado descrito por Erasmo no colóquio Confessio Militis, que, referindo-se ao seu confessor, declara: “Que ele diga o que quiser! Para mim, a partir do momento em que me vejo absolvido, isso me basta”.132 Neste caso, a confissão e a absolvição adquiriam apenas um “poder” mágico e subjetivo, sem nenhum valor real…133 O que se torna ainda mais absurdo nesta prática é o fato de o padre, na impossibilidade do pecador poder se confessar – havendo perigo de morte –, ter poderes para absolver os pecados, aplicando ao “penitente os méritos de Cristo”.134 O irônico da questão é que o confessionário visava, de modo especial, combater o pecado da usura, sendo este assunto alvo de muitos sermões.135


  Curiosamente, os maiores defensores dos mercadores – associados no imaginário eclesiástico à usura136 –, foram as Ordens mendicantes (franciscanos e dominicanos), constituindo-se, no século 13, “nos instrumentos de justificação ideológica e religiosa do mercador”.137 Notemos que os membros dessas Ordens – tão defensoras dos interesses papais –, em geral eram provenientes de famílias abastadas, muitos de famílias de mercadores.138


  C. O Confessionário e o poder


  O Dr. Woods afirma que:


  
    O confessionário aumentou de maneira enorme o poder do papa e do clero. Os sacerdotes vieram a conhecer os segredos dos homens desde o imperador até o mais humilde camponês, e todas as classes da sociedade ficaram assim colocadas sob o poder de seus líderes religiosos, os quais eles não se atrevem a desobedecer ou ofender. Não só se desnudaram os pecados e os escândalos de cada vida individual e familiar, mas todas as intrigas do Estado, os planos políticos dos imperadores da Europa, ficaram em poder do confessor, que podia usar o seu conhecimento para o progresso da igreja, ou para ajudar um partido no qual estava interessado…139

  


  Com uma compreensão similar, escreveu Boanerges Ribeiro (1919-2003): “O confessionário é um dos mais eficientes instrumentos de dominação do catolicismo, – e o catolicismo romano, desde que abandonou o evangelho, existe para dominar os povos. É o mais eficiente dos imperialismos; o mais implacável dos totalitarismos”.140 Lacouture diz que no auge da batalha entre o predomínio religioso e o político, tendo este adquirido uma vantagem ascendente, surge a figura do jesuíta confessor, o qual, até mesmo por tradição histórica, estará sempre mais preocupado com as questões políticas.141 A Igreja Romana soube utilizar muito bem deste instrumento para intimidar e disciplinar. Como exemplo, cito que D. Constantino Barradas, o quarto bispo do Brasil – considerado um homem “complacente” para com os cristãos-novos142 –, por volta de 1616 excomungou o cristão-novo Miguel de Sá, porque não quisera ir à confissão.143 Hoornaert assevera que a “obrigatoriedade da confissão era tal que conhecemos o número de habitantes das cidades coloniais pelos relatórios das confissões”.144 Contudo, deve ser observado que “não há (…) como escrever a história da confissão, visto não existirem arquivos”.145


  Segundo Sebe, os jesuítas foram mestres no emprego do confessionário como instrumento de domínio e de modelagem dos “fiéis”…


  
    O confessionário era algo importante para os jesuítas, elemento que possibilitava a modelagem das formas de pensar dos fiéis. Neste sentido foi que os jesuítas se aproveitaram desta prática para fazer valer seus planos. Foi sem dúvida o confessionário quem, ao lado dos púlpitos e ensinamentos nos colégios, mais atingiu a consciência do colono. Negando a absolvição, o jesuíta conseguia se impor aos escravizadores de índios.146

  


  Analisando a França do final do século 20, Vincent, amparando-se em alguns exemplos literários – fazendo uso constante de ironia –, conclui que hoje ninguém subtrai parte do seu tempo de trabalho, férias ou de televisão para imaginar a eternidade, o inferno e coisas semelhantes.147


  Isso vem, ao longo dos séculos, acarretando uma mudança de comportamento religioso: “Entre os sete sacramentos, é a confissão que tem sofrido o declínio mais flagrante: em 1952, 37% dos franceses que se dizem católicos nunca se confessavam; em 1974, eles somam 54%”.148


  O INDIVÍDUO E A SOCIEDADE


  Outro aspecto que vale ressaltar como presente na Idade Média é a questão do individual e do coletivo. O individualismo, que vai caracterizar tão fortemente o Renascimento na Idade Média, era apenas uma sombra, com contornos não muito nítidos, que por isso mesmo torna difícil precisá-lo. Ao que parece a característica mais forte neste sentido era a de corporação: o homem encontra o seu valor no fato de pertencer a determinado grupo; o homem coletivo era a tônica principal do individualismo.


  
    Na Idade Média, ambas as faces da consciência – aquela voltada para o mundo exterior e a outra, para o interior do próprio homem – jaziam, sonhando ou em estado de semivigília, como que envoltas por um véu comum. De fé, de uma prevenção infantil e de ilusão tecera-se esse véu, por meio do qual se viam o mundo e a história com uma coloração extraordinária; o homem reconhecia-se a si próprio apenas enquanto raça, povo, partido, corporação, família ou sob qualquer outra das demais formas do coletivo.149

  


  Ao que parece, no período medieval a diferença intelectual ou comportamental era vista com desconfiança, tanto pelo “diferente” como pelos outros. Sendo assim, o mais natural era permanecer na normalidade do grupo, buscando, quando muito, inspiração nos modelos da Antiguidade como paradigmas de sua vida.150 As pessoas procuravam sempre fazer algo em grupo, pelo menos com mais alguém, criando, deste modo, uma fraternidade, ainda que artificial, porém necessária. Afinal, conforme o senso comum (séculos 11-13), um sintoma comum da loucura era vaguear sozinho.151 Contudo, já no século 12 há evidências do gosto pela liberdade e para a aventura dos empreendimentos individuais.152
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